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RESUMO
O objetivo do presente estudo foi analisar os gastos do Sistema Único de Saúde (SUS) com o tratamento da obesidade em 
adolescentes de 15 a 19 anos. Os dados foram analisados a partir do Serviço de Informação Hospitalares (SIH) do SUS, pro-
cessados e disponibilizados pelo Departamento de Informática do SUS (Datasus). As opções de pesquisa escolhidas foram 
baseadas nos gastos com o tratamento da obesidade para a faixa etária de 15 a 19 anos, sexo masculino e feminino e as 
diferentes Regiões do país. Foram analisados os anos de 2008 a 2018. Percebeu-se um aumento no gasto com o tratamento 
da obesidade nessa faixa etária. Em 2008 foram gastos R$ 190.015,83, enquanto em 2018 o valor total foi de R$ 918.564,40. 
O valor total dos gastos no período observado foi de R$ 5.570.080, 93. Quando analisados por sexo, entre 2008 e 2018 no-
tou-se que as meninas foram mais onerosas do que os meninos (R$ 4.035.282,05 vs. R$ 1.534.798,88, respectivamente). Já 
na comparação entre as Regiões, fica evidente um maior gasto no tratamento da obesidade na Região Sul, seguida da Re-
gião Sudeste. Conclui-se que nos últimos anos houve um aumento substancial com o gasto do tratamento da obesidade em 
adolescentes, e que isto acompanha o aumento da prevalência de excesso de massa corporal nessa faixa etária. Ademais, as 
meninas mostraram-se mais caras para o sistema e as Regiões Sul e Sudeste concentraram grande parte destes gastos.
Palavras-chave: Obesidade. Custos diretos. Adolescente.

COSTS OF OBESITY IN ADOLESCENCE BETWEEN 2008 AND 2018 ACCORDING TO DATA FROM DATASUS

ABSTRACT
The aim of the present study was to analyze the expenses of the Brazilian Public Health System (SUS) with the treatment of 
obesity in adolescents aged 15 to 19 years. Data were analyzed through the Brazilian Hospital Information System (SIH) of 
the SUS, which are processed and made available by the Technology Department of the SUS (Datasus). The options used in 
the research were based on the expenses with the treatment of obesity of adolescents aged 15 to 19 years, of both sexes, 
and in the different regions of Brazil. Data was analyzed from 2008 to 2018. An increase in the expenses with the treatment 
of obesity for the cited ages was seen. In 2008, R$190,015.83 was spent, while in 2018 this value increased to R$ 918,564.40. 
The total amount spent in the analyzed period was R$5.570,080.93. When analyzed by sex, between 2008 and 2018, girls 
cost more to the public system than boys (R$ 4,035,282.05 vs. R$ 1,534,798,88, respectively). Regarding regions, the South 
and Southeast Regions were the one that cost more to the Brazilian public health system. It is concluded that there has been 
a substantial increase in the costs of the treatment of obesity in adolescents, accompanying the increase of excessive weight 
in this age span. Moreover, girls cost more to the system and the South and Southeast Regions concentrated most of these 
expenses.
Keywords: Obesity. Direct costs. Adolescent.
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INTRODUÇÃO

A obesidade infantil é analisada como um dos 
mais graves problemas de saúde pública atualmente 
(BLACK; HUGHES; JONES, 2018), pela sua magnitude 
e problemas associados, que comprometem a saú-
de no curto e longo prazos (THE GBD, 2015 OBESITY 
COLLABORATORS, 2017). Os números são alarman-
tes, segundo dados da Organização Mundial de Saúde 
(OMS). Enquanto apenas 1% das crianças e adoles-
centes apresentavam obesidade em 1975, em 2016 a 
obesidade acometia mais de 124 milhões (6% das me-
ninas e 8 % dos meninos) de crianças e adolescentes.

Este aumento é considerado uma epidemia glo-
bal, que representa um grande desafio para os siste-
mas de saúde (WHO, 2016), tanto em termos de suas 
demandas atuais quanto em projeções de orçamentos 
futuros de saúde (DOHERTY et al., 2017).

A obesidade infantil é preocupante não só pelo 
alto risco de persistência na idade adulta, mas tam-
bém pelo risco elevado de condições de saúde gra-
ves durante a infância, como hipertensão arterial, hi-
perglicemia e dislipidemia, configurando um fator de 
risco importante para a síndrome metabólica (BLACK;  
HUGHES; JONES, 2018), consequências adversas à 
saúde física e mental (LLEWELLYN et al., 2016). Por 
todas estas consequências, segundo a OMS (WHO, 
2016), o excesso de massa corporal e a obesidade está 
ligado a mais mortes em todo o mundo do que baixo 
peso.

Em âmbito de sistema público de saúde, o so-
brepeso e a obesidade representam um grande far-
do econômico (HAYES et al., 2016). Estudos apontam 
para uma associação entre crianças em idade esco-
lar com sobrepeso e obesidade e maior uso de me-
dicação (SOLMI; MORRIS, 2015), maior número de 
visitas ambulatoriais e emergência hospitalar (LYNCH 
et al., 2015) e maior custo com saúde (CLIFFORD et 
al., 2015) quando comparadas a crianças eutróficas. 
No Brasil, em 2011, os gastos hospitalares e ambula-
toriais do SUS com obesidade chegaram a US$ 269,6 
milhões, dos quais quase 24% eram atribuíveis à obe-
sidade mórbida (GONÇALVES; SILVA, 2018).

O investimento na saúde das crianças e adoles-
centes é uma das metas do plano de enfrentamento 
da obesidade infantil proposto pela OMS, o qual pre-
vê metas globais e ações para combater esta epide-
mia até 2025. Segundo a proposta, investir na saúde 
das crianças e adolescentes ajudará a atingir as metas 
globais de saúde e reduzir substancialmente os custos 
previstos de saúde e econômicos da obesidade (WHO, 
2014).

Estudos sobre a relação dos custos com servi-
ços hospitalares gastos com crianças e adolescentes 
com obesidade, permitem uma melhor compreensão 
da interação do paciente com o sistema de assistên-
cia hospitalar de saúde, e são de interesse no planeja-
mento institucional, desenho de intervenções e de po-
líticas públicas direcionadas (FINKELSTEIN; GRAHAM; 
MALHOTRA, 2014).

No sistema de saúde brasileiro, definido na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (BRASIL, 1988), verifica-se que os procedimen-
tos de média e alta complexidade estão entre aqueles 
que consomem a maior parte dos recursos destinados 
à saúde (JUNIOR; MENDES, 2015). Tem-se observa-
do que a eficiência no uso destes recursos é um dos 
aspectos que precisa ser considerado para buscar as 
melhorias desejadas para a saúde (MAKUTA; O’HARE, 
2015). Desta forma, o presente estudo teve como ob-
jetivo analisar os valores gastos com o tratamento da 
obesidade em adolescentes no Brasil.

MÉTODOS

Este estudo possui natureza descritiva e objeti-
vou analisar os valores gastos pelo SUS com o trata-
mento da obesidade em adolescentes entre 2008 e 
2018, de acordo com os dados disponibilizados pelo 
Serviço de Informações Hospitalares (SIH) do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em conjunto com as Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde, sendo processado 
pelo Departamento de Informática do SUS (Datasus).

Os procedimentos para a coleta de dados fo-
ram previamente descritos em outro estudo (MAZ-
ZOCCANTE; MORAES; CAMPBELL, 2012). Brevemente, 
os dados são acessados por meio do site do Datasus, 
escolhendo a opção “Informações de Saúde (Tabnet)”, 
disponível no menu “Acesso à Informação”. Poste-
riormente, após acessar o Tabnet, deve-se escolher 
a opção “Epidemiológicas e Morbidade”, em seguida 
“Morbidade Hospitalar do SUS (SIH/SUS) e escolher 
a opção “Geral, por local de residência – a partir de 
2008”. Por fim, na caixa de opções “Abrangência geo-
gráfica”, deve-se clicar na opção “Brasil por Região e 
Unidade da Federação”.

 Para ter acesso aos dados, escolheu-se, na 
caixa denominada “Linha”, a opção “Faixa etária 1”. 
Na caixa denominada “Coluna” foram escolhidas as 
opções “Sexo” e “Região”, e na caixa “Conteúdo” op-
tou-se pela opção “Valor total”. No que se refere aos 
períodos disponíveis, o presente estudo analisou to-
dos os meses (janeiro a dezembro) de cada ano (2008 
a 2018). Por último, na caixa “Seleções disponíveis”, a 
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única escolha realizada foi na opção “Lista de Morbi-
dades CID-10”, na qual apenas a obesidade foi selecio-
nada (MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2020a).

A separação por faixas etárias seguiu as infor-
mações geradas pelo aplicativo Tabnet® do Datasus, 
sendo selecionada a faixa etária de 15 a 19 anos. Isto 
aconteceu pelo fato de outras faixas etárias possuírem 
diversas lacunas nos valores declarados ao longo dos 
anos estudados. A comparação da média de gastos 
entre 2008 e 2018, de acordo com o sexo, foi realiza-
da por meio do Teste-t de Student, no software SPSS 
22.0, com o nível de significância de p<0,05. Os gráfi-
cos do presente estudo foram elaborados no Micro-
soft Excel 2013 para Windows®.

RESULTADOS

Analisando os valores gastos pelo SUS com o 
tratamento da obesidade em adolescentes entre 2008 
e 2018, com valores gerais para a faixa etária de 15 a 
19 anos (Figura 1), verificou-se que há uma indicação 
de aumento dos custos com serviços hospitalares ao 
longo do tempo. Em 2008, por exemplo, foram gastos 
R$ 190.015,83 no tratamento da doença, enquanto 
em 2018 esse valor aumentou para R$ 918.564,40. 
Ao todo, considerando os gastos entre 2008 e 2018, 
o custo do tratamento da obesidade em adolescentes 
no Brasil foi de R$ 5.570.080, 93.

Figura 1 – Valores gastos pelo SUS com o tratamento 
da obesidade em adolescentes entre 2008 e 2018

Valores em Reais (R$).

Fonte: Os autores.

No que se refere aos gastos com o tratamento 
da obesidade de acordo com o sexo, pode-se identi-
ficar, na Figura 2, que os custos mais elevados com 
a obesidade entre os dez anos analisados foram re-
presentados pelo público feminino, que apresentou 
variações de R$ 136.695,33 (no ano de 2008) para 
R$686.030,84 (em 2018). Ao todo, foram gastos R$ 
4.035.282,05 no tratamento da obesidade em adoles-
centes do sexo feminino.

Figura 2 – Valores gastos pelo SUS com o tratamento 
da obesidade em adolescentes, entre 2008 e 2018, 

dividido por sexo

Valores em Reais (R$).

Fonte: Os autores.

O sexo masculino, por sua vez, apresentou 
menores gastos, com valores que iniciaram em R$ 
53.320,50 em 2008, e subiram para R$232.533,56 em 
2018. Para os adolescentes do sexo masculino, foram 
gastos, no total, R$ 1.534.798,88 entre os anos estu-
dados. Quando comparadas as médias do gasto no 
período de 2008 a 2018, de acordo com o sexo, foi 
observada uma diferença estatisticamente significa-
tiva, revelando valores maiores para o sexo femini-
no (R$ 366.834,64 ± 174.160,08 vs. R$ 139.527,14 ± 
70.212,52) (t(20)=6,638; p=0,018).

Figura 3 – Custos com a obesidade em todas as  
regiões do país durante o período de 2008 a 2018,  

em adolescentes na faixa etária de 15 a 19 anos

Valores em Reais (R$).

Fonte: Os autores.

A Figura 3, por sua vez, revela os gastos com o 
tratamento da obesidade em adolescentes no Brasil 
de acordo com a Região. Neste cenário, é possível ve-
rificar-se que a Região Sul possui o maior registro de 
gasto, seguido pela Região Sudeste. No ano de 2018, 
por exemplo, a Região Sul registrou um gasto de R$ 
792.427,36 com o tratamento da obesidade em ado-
lescentes. É válido frisar a ausência de valores para as 
Regiões em alguns anos, como os anos de 2010, 2012, 
2016 e 2018 para a Região Norte, e 2013 e 2018 para 
a Região Centro-Oeste.
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DISCUSSÃO

Os resultados do presente estudo apontam 
para um aumento com gastos com serviços de as-
sistência hospitalar com adolescentes no âmbito do 
sistema de saúde pública brasileiro. Entre os de 15 a 
19 anos, houve aumento dos valores, indicando um 
maior gasto com adolescentes com obesidade na as-
sistência hospitalar.

Outros estudos têm sugerido uma relação di-
reta entre excesso de massa corporal e internações 
hospitalares, mesmo em idades precoces. Doherty et 
al. (2017), por exemplo, indicaram que o excesso de 
massa corporal aos 13 anos de idade aumenta signifi-
cativamente a necessidade do uso do sistema de saú-
de. Já Levitt, Jackson e Morrow (2016), relataram que 
o custo de uma criança com obesidade aos dez anos 
de idade, que se mantém obesa na vida adulta, é US$ 
19.000,00 maior do que uma criança eutrófica, que se 
mantém com massa corporal normal ao longo da vida.

Os impactos da obesidade nos custos de saúde 
podem ser justificados pelas diversas comorbidades 
associadas ao excesso de massa corporal. Segundo 
dados do Estudo de Riscos Cardiovasculares em Ado-
lescentes (Erica), envolvendo 37.892 adolescentes de 
12 a 17 anos de todos os Estados brasileiros, a gravi-
dade da obesidade na adolescência está positivamen-
te associada à elevação dos fatores de risco cardio-
metabólico, como glicemia, colesterol e triglicerídeos 
(SBARAINI et al., 2020). Neste contexto, a obesidade 
aumenta a demanda pela assistência de saúde, o que 
reflete na oneração dos gastos.

As doenças relacionadas com o excesso de mas-
sa corporal, entre os anos de 2008 e 2010, resultaram 
em um custo direto de R$ 2,1 bilhões para o sistema 
de saúde pública do Brasil (CODOGNO et al., 2015). 
Clifford et al. (2015), em seus estudos, evidenciaram 
uma associação positiva entre obesidade e custos de 
cuidados de saúde durante a infância. Nesse sentido, 
para Leach et al. (2020), definir a obesidade como 
uma doença pode ajudar a garantir melhores fluxos 
de financiamento para os serviços de tratamento.

Os elevados custos com a obesidade para o sis-
tema de saúde podem envolver questões médicas, 
psicológicas ou sociais (REINEHR, 2018). Compreender 
essas questões é importante, pois, além das conse-
quências na adolescência, aqueles que têm obesidade 
durante esta fase geralmente têm obesidade na ida-
de adulta (REINEHR, 2018). Um estudo na Alemanha 
(SONNTAG; ALI; DE BOCK, 2016), que quantificou os 
custos indiretos excessivos durante a vida adulta devi-
do ao sobrepeso e a obesidade durante a infância, ve-

rificou um custo excessivo substancial (esperado) du-
rante a vida adulta. O estudo também apontou para a 
importância do desenvolvimento de intervenções cus-
to-efetivas para prevenção e tratamento da obesidade 
infantil, assim como alocação de recursos para reduzir 
a prevalência da obesidade.

Quando comparado entre sexos, os resultados 
do presente estudo mostraram que os maiores va-
lores são gastos com adolescentes do sexo feminino 
(valor total de R$ 4.095.247,23). Estes resultados cor-
roboram os achados de Hamilton, Dee e Perry (2018), 
que, ao analisarem os gastos públicos com adolescen-
tes ao longo da vida por meio de uma revisão sistemá-
tica, identificaram que meninas têm um gasto maior 
(€ 26.858 a € 30.556) se comparadas com os meninos 
(17.342 a € 17.692).

Embora os dados apontem maior gasto com o 
sexo feminino, a Pesquisa Nacional de Saúde do Esco-
lar 2015 (IBGE, 2016) apresentou similaridade entre 
o excesso de peso e obesidade entre escolares de 13 
a 17 anos, dos sexos masculino e feminino. De acor-
do com o levantamento, 15,4% dos escolares do sexo 
masculino apresentaram excesso de massa corporal e 
8,3% foram classificados com obesidade. Para o sexo 
feminino, por sua vez, a prevalência foi de 16,5% para 
excesso de massa corporal e 7,3% para obesidade. 
Ainda nesse contexto, Reinehr (2018) menciona que 
a adesão ao tratamento da obesidade é baixa em ado-
lescentes e a maioria deles, com obesidade, não busca 
atendimento médico. Assim, acredita-se que o resul-
tado encontrado no presente estudo pode ser um in-
dicativo de diferença na busca por serviços de saúde, 
falta de registro e/ou indicativo de risco aumentado 
de consequências da obesidade para o sexo feminino.

Essa hipótese é suportada pelos dados do Siste-
ma de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan), do 
Ministério da Saúde, que permite verificar o quanti-
tativo de atividades relacionadas à organização do 
processo de trabalho das equipes e as ações de saúde 
voltadas para a população, realizadas pelos profissio-
nais de saúde da Atenção Básica. De acordo com os 
relatórios públicos do ano de 2018, 4.531.185 ado-
lescentes do sexo feminino tiveram seu estado nutri-
cional avaliado, enquanto este número foi de apenas 
715.612 adolescentes do sexo masculino. De acordo 
com os relatórios, do total de adolescentes do sexo fe-
minino, 18,91% apresentou sobrepeso e 8,70% foram 
classificados com obesidade. Para o sexo masculino, 
por sua vez, 16,38% dos avaliados apresentou sobre-
peso e 12,37% foram classificados com obesidade 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2020b).
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Ao analisar os resultados por região, observou-
-se que a Região Sul do Brasil apresentou os maiores 
gastos com o tratamento de obesidade nos adolescen-
tes. Acredita-se que este achado possa ser justificado 
por vários fatores, como: inatividade física, comporta-
mento sedentário, padrão alimentar inadequado, ál-
cool e uso de tabaco (SILVA et al., 2016).

Em uma revisão sistemática conduzida por 
Guimarães Junior et al. (2018), com 27.625 crianças 
e adolescentes de escolas públicas e particulares em 
todas as macrorregiões do país, com faixa etária de 5 
a 19 anos, foi evidenciado que a prevalência de sobre-
peso e obesidade diferem de acordo com a Região. As 
Regiões que registraram maiores prevalências foram 
a Sul, com prevalência de sobrepeso e obesidade que 
variam de 24,6% a 43,8%, a Sudeste, cuja maior preva-
lência registrada foi de 41,3%, a Norte, que registrou 
valores entre 7,4% a 29,5%, a Centro-Oeste, onde foi 
encontrado 21,1% dos meninos e 22,9% das meninas 
com sobrepeso, e a Região Nordeste, com a prevalên-
cia total de 19,5% a 30% de sobrepeso e obesidade, 
respectivamente. Os relatos da revisão sistemática 
supracitada corroboram os achados do presente es-
tudo, no sentido de que se espera que a região que 
apresente maior gasto com o tratamento da obesida-
de também tenha a maior prevalência de excesso de 
massa corporal.

Corroborando as informações supra, os dados 
do Sisvan relacionados ao estado nutricional de ado-
lescentes, do ano de 2018, revelaram que a Região 
Sul apresentou uma prevalência de 21,36% para so-
brepeso e 14,04% para obesidade. A Região Sudeste, 
por sua vez, revelou 19,27% de sobrepeso e 11,33% 
de obesidade. Já para a Região Centro-Oeste, 19,54% 
dos adolescentes avaliados apresentaram sobrepeso 
e 10,45% de obesidade. Os números da Região Nor-
deste mostraram 17,70% de sobrepeso e 7,80% de 
obesidade. Por fim, na Região Norte, 17,89% foram 
considerados sobrepesados e 6,5% apresentaram 
obesidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2020b).

Apesar, todavia, de a Região Sul apresentar 
uma maior prevalência de sobrepeso e obesidade e 
os maiores gastos para o tratamento da obesidade, os 
valores brutos de custeio referentes ao ano de 2018, 
disponibilizados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
mostram que não foi a que recebeu maior verba do 
SUS (MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2020c). A consulta de 
pagamento consolidada do FNS abrange os valores 
de custeio referentes a apoio financeiro extraordiná-
rio, assistência farmacêutica, atenção básica, atenção 
de média e alta complexidade ambulatorial e hospi-
talar, gestão do SUS e vigilância em saúde. De acordo 

com esses dados, a Região Sudeste foi a que recebeu 
maior o montante, R$ 30.168.273.211,33, seguida 
pela Região Nordeste, com R$ 24.284.678.755,26. A 
Região Sul foi a terceira com maior verba de custeio, 
totalizando R$ 11.784.130.024,71. As Regiões Norte e 
Centro-Oeste apresentaram R$ 5.895.481.279,86 e R$ 
5.714.896.232,78, respectivamente.

Considerando o cenário discutido, o presente 
estudo traz informações importantes acerca do cresci-
mento dos gastos do sistema público de saúde no tra-
tamento da obesidade entre a população adolescente 
no Brasil. Ainda, acentuam-se as disparidades entre os 
sexos e as diferentes regiões do país. Não é possível 
descartar, entretanto, a possibilidade de erro de notifi-
cação, subnotificação, ou mesmo a adoção de estraté-
gias e políticas locais de enfrentamento da obesidade 
que possam justificar as disparidades ou ausências de 
valores apresentados nos diferentes anos avaliados.

CONCLUSÃO

Conclui-se que os custos totais de saúde para 
a assistência hospitalar do sistema de saúde público 
brasileiro são representativos e crescentes no trata-
mento do excesso de massa corporal e obesidade em 
adolescentes. Houve disparidades dos valores gastos 
entre os sexos e nas diferentes Regiões brasileiras. 
Embora os resultados estejam sujeitos a subnotifica-
ções, os mesmos refletem um evento mundial, que é 
o aumento da obesidade na infância e adolescência. 
Assim, espera-se que os dados da pesquisa contri-
buam para o melhor planejamento e gestão dos in-
vestimentos e prioridades, auxiliando no processo de 
eficiência nos gastos em saúde.
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